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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MARIA FERREIRA PERES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
. INJÚRIA RACIAL. ABSOLVIÇÃO. DOLO. CORPUS WRIT

 SUBSTITUTIVO. NÃO CABIMENTO. REVOLVIMENTO DO MATERIAL
FÁTICO PROBATÓRIO DOS AUTOS. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE
FLAGRANTE.  INDEFERIDO LIMINARMENTE.HABEAS CORPUS
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é uníssona no sentido de
que não cabe a utilização de como sucedâneo de recursohabeas corpus 
próprio ou de revisão criminal, sob pena de desvirtuamento do objeto ínsito
ao remédio heroico, qual seja, o de prevenir ou remediar lesão ou ameaça
de lesão ao direito de locomoção.

2. Não se desconhece a orientação presente no art. 647-A,  ecaput
parágrafo único, do CPP, segundo a qual se permite a qualquer autoridade
judicial, no âmbito de sua competência jurisdicional e quando verificada a
presença de flagrante ilegalidade, a expedição de de ofíciohabeas corpus 
em vista de lesão ou ameaça de lesão à liberdade de locomoção;
contudo, no caso não está configurada a flagrante ilegalidade sustentada.

3. A Corte local, ao manter a condenação da ora agravante, destacou que "
o contexto em que as ofensas foram proferidas e as palavras utilizadas pela
ré evidenciam um claro intento de atingir a dignidade da vítima, subestimá-
la e humilhá-la em razão de sua cor e origem, elementos que são inerentes

"; que "à tipificação do crime de injúria racial as palavras ditas o foram em
tom suficientemente alto para que pudessem ser ouvidas por pessoas que

[...]"; e que "estavam nas proximidades, conforme relato da testemunha as
alegativas no sentido de que os dizeres não foram direcionados à vítima,
que foram uma invocação de símbolo religioso em momento de
desequilíbrio emocional, não encontra guarida, por divorciadas dos demais

". Nesse sentido, para infirmar as conclusões daelementos carreados
instância ordinária, quanto à presença de especial fim de agir da agravante
em relação à conduta imputada, nos moldes em que trazida a demanda,
seria necessária ampla incursão na seara fático-probatória dos autos,
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desiderato incompatível com os limites de cognição da via eleita, cumprindo
asseverar, ademais, que a esta Corte compete apenas a revisão de seus
próprios julgados.

4. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,08/04/2025 14/04/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .15 de abril de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 980459 - GO (2025/0040304-3)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MARIA FERREIRA PERES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
. INJÚRIA RACIAL. ABSOLVIÇÃO. DOLO. CORPUS WRIT

 SUBSTITUTIVO. NÃO CABIMENTO. REVOLVIMENTO DO MATERIAL
FÁTICO PROBATÓRIO DOS AUTOS. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE
FLAGRANTE.  INDEFERIDO LIMINARMENTE.HABEAS CORPUS
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é uníssona no sentido de
que não cabe a utilização de como sucedâneo de recursohabeas corpus 
próprio ou de revisão criminal, sob pena de desvirtuamento do objeto ínsito
ao remédio heroico, qual seja, o de prevenir ou remediar lesão ou ameaça
de lesão ao direito de locomoção.

2. Não se desconhece a orientação presente no art. 647-A,  ecaput
parágrafo único, do CPP, segundo a qual se permite a qualquer autoridade
judicial, no âmbito de sua competência jurisdicional e quando verificada a
presença de flagrante ilegalidade, a expedição de de ofíciohabeas corpus 
em vista de lesão ou ameaça de lesão à liberdade de locomoção;
contudo, no caso não está configurada a flagrante ilegalidade sustentada.

3. A Corte local, ao manter a condenação da ora agravante, destacou que "
o contexto em que as ofensas foram proferidas e as palavras utilizadas pela
ré evidenciam um claro intento de atingir a dignidade da vítima, subestimá-
la e humilhá-la em razão de sua cor e origem, elementos que são inerentes

"; que "à tipificação do crime de injúria racial as palavras ditas o foram em
tom suficientemente alto para que pudessem ser ouvidas por pessoas que

[...]"; e que "estavam nas proximidades, conforme relato da testemunha as
alegativas no sentido de que os dizeres não foram direcionados à vítima,
que foram uma invocação de símbolo religioso em momento de
desequilíbrio emocional, não encontra guarida, por divorciadas dos demais

". Nesse sentido, para infirmar as conclusões daelementos carreados
instância ordinária, quanto à presença de especial fim de agir da agravante
em relação à conduta imputada, nos moldes em que trazida a demanda,
seria necessária ampla incursão na seara fático-probatória dos autos,
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desiderato incompatível com os limites de cognição da via eleita, cumprindo
asseverar, ademais, que a esta Corte compete apenas a revisão de seus
próprios julgados.

4. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por MARIA FERREIRA PERES
contra a decisão de e-STJ fls. 550/552, por meio da qual indeferi liminarmente o
presente .habeas corpus

No caso, a ora agravante foi condenada à pena de 2 anos de reclusão, em
regime inicial aberto, substituída por duas penas restritivas de direitos, além do
pagamento de 10 dias-multa, como incursa no art. 2º-A da Lei n. 7.716/1998.

Sustentou a defesa, nas razões do , que a condenação foi mantida pelo  writ
Tribunal de origem, mesmo sem a presença de dolo específico, essencial para a
configuração do crime de injúria racial (e-STJ fls. 4/5). Aduziu, nesse sentido, que "a
paciente, se proferiu as palavras preconceituosas, o fez sem prever que chegariam ao

" (e-STJ fls. 4/7).conhecimento da vítima

Requereu, ao final, a sua absolvição quanto ao crime descrito no art. 2º-A da
Lei n. 7.716/1998, com fulcro no art. 386, incisos VI e VII, do Código de Processo
Penal.

Nesta oportunidade, repisa os argumentos lançados na petição inicial,
reforçando que "a paciente, consternada com os problemas enfrentados na porta
giratória da agência bancária e com a intervenção da vítima (chamando-a de 'mal-
educada'), proferiu, muito depois de ter se afastado do ofendido, já de costas para ele,
palavras supostamente injuriosas – porque até mesmo a existência de tais ofensas é
discutida – que só teriam chegado ao conhecimento da vítima porque um terceiro,

"; aduz, nesse sentido, que próximo à paciente, teria ouvido e relatado o ocorrido "não
há como se concluir pela presença inconteste do dolo específico da injúria racial,
porquanto a paciente, se proferiu as palavras preconceituosas, o fez sem prever que
chegariam ao conhecimento da vítima. Ora, mesmo que se entenda que a paciente
proferiu as palavras, esta o fez em tom baixo e muito após ter se virado e retirado a

" (e-STJ fl. 567).senha, ou seja, longe da suposta vítima

Requer, ao final, o provimento do agravo regimental para que seja
concedida a ordem, ainda que de ofício, absolvendo a agravante.

É o relatório.

 

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Como consignei na decisão agravada, a jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça é uníssona no sentido de que não cabe a utilização de  comohabeas corpus
sucedâneo de recurso próprio ou de revisão criminal, sob pena de desvirtuamento do
objeto ínsito ao remédio heroico, qual seja, o de prevenir ou remediar lesão ou ameaça
de lesão ao direito de locomoção.

Frisei não desconhecer a orientação presente no art. 647-A, e caput 
parágrafo único, do CPP, segundo a qual se permite a qualquer autoridade judicial, no
âmbito de sua competência jurisdicional e quando verificada a presença de flagrante
ilegalidade, a expedição de de ofício em vista de lesão ou ameaça de habeas corpus 
lesão à liberdade de locomoção. 

Entretanto, asseverei que, no caso, não está configurada a flagrante
ilegalidade sustentada.

Com efeito, ao manter a condenação da ora agravante, destacou a Corte de
origem que "o contexto em que as ofensas foram proferidas e as palavras utilizadas
pela ré evidenciam um claro intento de atingir a dignidade da vítima, subestimá-la e
humilhá-la em razão de sua cor e origem, elementos que são inerentes à tipificação do

"; que "crime de injúria racial as palavras ditas o foram em tom suficientemente alto para
que pudessem ser ouvidas por pessoas que estavam nas proximidades, conforme
relato da testemunha Letícia da Silva Delmondes Alves de Araújo, que se encontrava

"; e que "no interior do estabelecimento bancário, seu local de trabalho as alegativas no
sentido de que os dizeres não foram direcionados à vítima, que foram uma invocação
de símbolo religioso em momento de desequilíbrio emocional, não encontra guarida,

" (e-STJ fl. 17).por divorciadas dos demais elementos carreados

Assim, concluí que, para infirmar as conclusões da instância ordinária
quanto à presença ou não de especial fim de agir da paciente em relação à conduta
imputada, seria necessária ampla incursão na seara fático-probatória dos autos,
desiderato incompatível com os limites de cognição da via eleita, não sendo
despisciendo ressaltar que a esta Corte compete apenas a revisão de seus próprios
julgados.

Ante o exposto, .nego provimento ao agravo regimental
É como voto.
 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 980.459 / GO
Número Registro: 2025/0040304-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
51060499220238090051

Sessão Virtual de  a 08/04/2025 14/04/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE GOIAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
PACIENTE : MARIA FERREIRA PERES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE PRECONCEITO - INTOLERÂNCIA E/OU 
INJÚRIA RACIAL, DE COR E/OU ETNIA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA FERREIRA PERES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 08/04/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do14/04/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 14 de abril de 2025
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